
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.993 - SP (2014/0224122-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FLORÊNCIO 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. 
PRODUÇÃO DE PROVAS. PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO 
MOTIVADA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O princípio da livre admissibilidade da prova e o princípio do livre convencimento 
do juiz, permite ao julgador determinar as provas que entende necessárias à instrução 
do processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 
protelatórias, sem que isso importe em cerceamento do direito de defesa.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell.
Brasília (DF), 25 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.993 - SP (2014/0224122-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FLORÊNCIO 
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Maria Aparecida Florêncio contra decisão 

assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. INCAPACIDADE. VERIFICAÇÃO. QUESTÃO ATRELADA 
AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões de agravo regimental, sustenta a agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que a inadmissão da produção de prova testemunhal acabou por 

cercear seu direito de defesa, porquanto somente por meio daquela poderia contrapor o laudo 

pericial coligido aos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 583.993 - SP (2014/0224122-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA. PRODUÇÃO DE 
PROVAS. PRINCÍPIO DA LIVRE CONVICÇÃO MOTIVADA. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O princípio da livre admissibilidade da prova e o princípio do livre convencimento 
do juiz, permite ao julgador determinar as provas que entende necessárias à instrução 
do processo, bem como o indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 
protelatórias, sem que isso importe em cerceamento do direito de defesa.
2. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva demonstrar o suposto cerceamento do direito de 

defesa do agravante.

Conforme asseverado na decisão vergastada, de acordo com o princípio da livre 

admissibilidade da prova e o princípio do livre convencimento do juiz, é permitido ao julgador 

determinar as provas que entende necessárias à instrução do processo, bem como o 

indeferimento daquelas que considerar inúteis ou protelatórias, sem que isso importe em 

cerceamento do direito de defesa.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM POR AUSÊNCIA DE NEXO CAUSAL. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVA PARA A ALTERAÇÃO DESSA CONCLUSÃO. 
SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1.   Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja concedido o 
auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, exceto o doméstico, o 
trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 8.213/91), tenha 
redução na sua capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer 
natureza.
2.   O art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como acidente do trabalho a doença 
profissional, proveniente do exercício do trabalho peculiar à determinada 
atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões decorrentes de esforços 
repetitivos.
3.   As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida em juízo, 
julgaram improcedente o pedido de concessão de auxílio-acidente com base na 
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conclusão de que a sequela que acomete o segurado não possui relação de 
causalidade com o nível de ruído no setor onde laborou a parte agravante.
4.   A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 
necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que encontra 
óbice na Súmula 7 do STJ.
5.   Em âmbito judicial, vige o princípio do livre convencimento motivado do Juiz 
(art. 131 do CPC). Assim, se o magistrado entendeu não haver necessidade de 
produção de prova testemunhal para o julgamento da lide, não há que se falar em 
cerceamento de defesa 6.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 283.003/SP, Primeira Turma,  Relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, julgado em 3/4/2014, DJe 11/4/2014)

PREVIDENCIÁRIO.  PROCESSUAL  CIVIL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INDEFERIMENTO DE PROVA. REEXAME  DO  CONJUNTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ 1. A 
necessidade de produção de determinadas provas encontra-se submetida ao 
princípio do livre convencimento do juiz, em face das circunstâncias de cada 
caso.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, a revisão do posicionamento adotado 
pelo acórdão recorrido, quanto à desnecessidade de produção de prova, é inviável 
em sede de recurso especial, por ser necessário o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.429.773/RJ, Segunda Turma, Relator Ministro Humberto 
Martins, julgado em 18/3/2014, DJe 24/3/2014)

Destarte, a decisão recorrida aplicou ao caso a jurisprudência consolidada do STJ no 

sentido de que cabe ao magistrado determinar a produção das provas necessária à instrução do 

processo, indeferindo as diligências que considerar inúteis ou meramente protelatórias.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0224122-6 AREsp 583.993 / SP

Números Origem:  1200000590  182629520134039999  201303990182622  201402241226  583993

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FLORÊNCIO
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FLORÊNCIO
ADVOGADO : MARCIO ANTONIO VERNASCHI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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